Comarca da Capital – 27ª Vara Cível
Juíza: Adriana Therezinha Carvalho Souto Castanho de Carvalho
Processo nº 0283137-73.2009.8.19.0001 (2009.001.283954-8)
I Relatório Trata-se de Embargos de Terceiro interpostos por Gustavo Rocha Lemos Leite, menor absolutamente incapaz, representado por sua genitora, Ana Paula Rocha Lemos Leite em face do Banco Guanabara S/A. Aduz o embargante, na exordial de fls. 02/06, que, na data de 05 de agosto de 2008, detinha saldo de R$ 101.847,07 na conta poupança de sua titularidade, sendo certo que tal valor era oriundo de doação recebida de seu avô paterno. Sustenta que parte de tal montante veio a ser indevidamente penhorado em razão de dívida contraída por sua genitora. Assevera que tal fato ocorreu por não possuir o embargante, à época da celebração do contrato de conta poupança, CPF próprio, sendo, então utilizado o CPF de sua genitora. Alegando, assim, ser o valor pertencente ao embargante, pugna pelo acolhimento dos embargos com a desconstituição da penhora incidente sobre o bem. Acompanham a exordial os documentos de fls. 07/17. Despacho inicial de conteúdo positivo às fls. 18 Impugnação aos embargos ofertada pelo mbargado às fls. 24/30, arguindo preliminar de preclusão, sustentando, no mérito, que os embargos foram opostos 1 ano após a constrição e ser a conta vinculada ao CPF da executada. Pugna, assim, pelo não acolhimento dos embargos interpostos. Réplica às fls. 35/39. Audiência de conciliação às fls. 57. Manifestação do M.P. às fls. 61/62. Decisão às fls. 64 determinando a expedição de ofício. Ofício às fls. 67/73. Saneador às fls. 87. Agravo retido às fls. 88/89. Manifestação do agravado ás fls. 94/95. Parecer final do M.P. às fls. 104/106. É o relatório. Decido. II - Fundamentação A documentação que instrui o feito efetivamente comprova que o valor penhorado é de titularidade do embargante, pessoa estranha ao processo de execução. Realmente, a conta poupança se encontra vinculada ao CPF da executada. No entanto, tal fato se deve a menoridade do embargante. Não há, como asseverado pelo M.P., qualquer indício de tentativa de fraude à execução. III - Dispositivo Isso posto, julgo procedentes os embargos, para determinar o cancelamento da penhora, extinguindo o feito com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, I do C.P.C. Condeno o embargado ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 2000,00 P.R.I. Transitada em Julgado, expeça-se mandado de pagamento em favor do embargante. Prossiga-se na execução Após, nada sendo requerido no prazo legal, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 06.12.2013.
